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TESSITURAS NAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS NEOLIBERAIS: A PARTICIPAÇÃO EM XEQUE

A cultura tradicional de preservação de privilégios e de afastamento da população
das instâncias de poder é  presente na polí�ca brasileira desde os primórdios da colonização
portuguesa, mas foi intensificada a par�r dos anos de 1980, após a úl�ma tomada do
governo pelos militares.

Não se pode perder de vista os grandes episódios que marcaram a história do Brasil,
empreendidos por grupos que reivindicavam por mais direitos sociais, pelos direitos da
classe trabalhadora e pela democra�zação do país. Esses episódios foram decisivos para que
o Brasil se se tornasse uma república federativa, de regime democrático.

Mudanças na forma de compreender o capitalismo contemporâneo e de assegurar a
con�nuidade do projeto social hegemônico passaram a exigir, dos governantes, manobras
na ampliação dos espaços de par�cipação social de modo a assegurar maior poder de
governação sem, com isso, perder de vista os interesses da classe dominante. 

No Brasil, polí�cas com essa finalidade começaram a ser introduzidas nas instâncias
governamentais a par�r dos anos de 1990. A implementação de mecanismos de
accountability social combinados com a ampliação de espaços de par�cipação da sociedade
nos processos de definição e acompanhamento de polí�cas públicas, mormente na área da
educação, harmonizam-se com a descentralização das ações do Estado, fruto da reforma da
gestão pública, ou reforma gerencial, e de adoção de polí�cas neoliberais. Para Peruzzo2 e
Smulovitz (2002, p. 10):

A accountability social é um mecanismo de controle ver�cal, não eleitoral, das autoridades polí�cas
baseado nas ações de um amplo espectro de associações e movimentos populares, bem como em ações das
mídias. As ações desses atores visam monitorar o comportamento dos funcionários públicos, expor e denunciar
atividades ilegais dos mesmos, e ativar o funcionamento de agências horizontais de controle.
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Considerando esse contexto, o presente estudo tem por obje�vo discu�r o conceito
de par�cipação em associação com mecanismos de accountability. O estudo compreende
revisão da literatura crí�ca sobre o conceito de par�cipação, tendo em vista demonstrar que
a democra�zação das ferramentas de accountability implica transformações polí�co-
institucionais nas oportunidades de participação social.

Foi pela combinação heteróclita entre a redemocra�zação do país e a busca por uma
governança eficiente, nos termos referidos por Santos, Mendes e Férran (2015), que o
conceito de par�cipação ganhou destaque, no Brasil, a par�r dos anos de 1980. O reclame
por maiores espaços de par�cipação social, naquele momento histórico, esteve calcado no
descontentamento geral da população sobre a atuação do Estado, especialmente em
políticas sociais. 

O problema é que, conforme salienta Frigo=o (2002, p. 53), a democracia de que se
dispõe é “uma democracia formal, pelo alto e mu�lada de seu sen�do mais profundo. Vale
dizer, uma democracia que não se afirma na base da par�cipação efe�va das massas.”
Mesmo que nossa Cons�tuição Federal, promulgada em 1988, tenha princípios
democrá�cos, ela não foi capaz de oferecer condições de sustentação de seu apelo à
democratização nas políticas públicas sociais.

Dessa forma, o conceito de par�cipação, seja nas polí�cas educacionais ou não,
assume um contexto muito dis�nto do modelo pensado por teóricos marxistas, em que
prevalecia a assunção da capacidade de emancipação social e de transformação das
condições da classe trabalhadora. Conforme Mészáros (2011, p. 28) “[...] toda conversa de
dividir o poder com a força de trabalho, ou de permi�r a sua par�cipação nos processos de
tomada de decisão do capital, só existe como ficção, ou como camuflagem cínica e
deliberada da realidade.” O que se verifica, no contexto das polí�cas neoliberais, é a
ampliação reificada dos espaços de participação social, restritos à execução das políticas.

Sobre as manobras empreendidas nos processos de governação, Bordenave (1985)
alerta que essa forma de par�cipação se caracteriza por ser instrumental, ou seja, ela pode
ser manipulada, dirigida ou explorada, sendo muito comum em véspera de eleições em que
os meios de comunicação são usados como mecanismos de convencimento do povo tendo
em vista determinados fins. Fato que também ocorre em programas governamentais que
proclamam o comprome�mento da comunidade para melhorar as escolas públicas. Essas
medidas ensejam envolvimento cole�vo e responsabilidade compar�lhada, porém com
apropriação enviesada de ferramentas de accountability. Conforme aludem Loureiro e
Abrucio (2003, p. 2) a esse respeito "[...] as reformas economicas e os programas de ajuste
fiscal podem comprometer princípios democráticos, em especial os de accountability".

Isso porque são criadas “agências insuladas e protegidas das pressões do restante do
sistema polí�co.” (LOUREIRO; ABRUCIO, 2003, p. 2). Ou seja, os agentes encarregados dos
processos de responsabilização e de exigência da prestação de contas (accountability)
constituem-se, na maioria das vezes, de “burocratas de carreira, acadêmicos ou profissionais
do mercado” (Ibid.), indicados por agentes ou agências preocupados em assegurar a
manutenção dos interesses capitalistas e pouco comprome�dos com os direitos dos
cidadãos.  Como consequência, a perspec�va de uma par�cipação capaz de incitar a
valorização de ferramentas sociais de accountability fica seriamente comprometida.

Os mecanismos de accountability social que, conforme aludido, focalizam ações de
associações e movimentos populares e das mídias com vistas ao funcionamento de agências
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de controle (PERUZZOTTI; SMULOVITZ, 2002), a assegurar qualidade nas condições de
democracia representa�va posto que, através desses mecanismos, busca-se restaurar os
direitos sociais.

De fato, foi a par�r da década de 1980, que os mecanismos de accountability
começaram a ser incorporados nas polí�cas públicas. As crí�cas sobre a atuação do Estado
nas questões sociais tornaram-se um dos fortes argumentos sobre a necessidade de
reformas do aparelho do Estado. Embora apregoassem o reestabelecimento da democracia,
essas reformas voltaram-se muito mais aos interesses de assegurar condições de governação
e desenvolvimento capitalista.

O caráter instrumental das polí�cas de par�cipação criadas a par�r de então, bem
como a u�lização conservadora das ferramentas de accountability nesse cenário, colocam
em dúvida as possibilidades de implantação de polí�cas educacionais voltadas para a
cidadania e, consequentemente, a emancipação política da classe trabalhadora. 

Parece-nos que ainda falta muito para o Brasil e, quiçá, outros países,
alcançarem uma par�cipação que permita a transformação social, em vista que o modelo de
governação em curso segue os pressupostos da ideologia capitalista de conformação
neoliberal.  Somente o voto, enquanto uma das principais ferramentas de accountability
ver�cal, não é suficiente para assegurar a par�cipação polí�ca da classe trabalhadora nos
processos decisórios. Há que se promover espaços legí�mos em que par�cipação e
accountability possam constituir ferramentas decisivas para a transformação social.
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